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À 

 

Prefeitura Municipal de Viseu - PA 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 052/2025 – Processo Administrativo nº 2025.09.30.001 

 

 

 

 

Objeto: contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis e equipamentos para apoio 

hospitalar, visando a atender às necessidades da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h e Unidades 

Básicas de Saúde – UBS’s, vinculadas à Secretaria de Saúde do Município de Viseu/PA. 

 

 

 

Assunto: Ajuste Técnico na Especificação do Edital a bem da ampliação da competitividade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

A KONIMAGEM COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 

58.598.368/0001-83, com sede na Rua Maria Casali Bueno, Nº 57, Mandaqui, CEP 02408-050, São Paulo 

– SP, vem, tempestivamente, apresentar Impugnação ao Edital, em face das disposições contidas no Termo 

de Referência, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos. 

 

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme preceitua a Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 144, e em consonância com o 

Tópico 13.1 do edital em epígrafe, a apresentação desta peça é tempestiva. 

 

 

CAPÍTULO II 
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DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS 

RECURSOS 

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. [grifo nosso] 

 

      Art. 144 da L 14.133/2021 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

Tópico 13.1 do edital do Pregão Eletrônico 

 

 

II – DOS FATOS 

 

O edital em referência tem intenção, dentro de seu objeto, de contratar empresa 

especializada para “o fornecimento de equipamentos para apoio hospitalar, visando a atender às 

necessidades da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h e Unidades Básicas de Saúde – UBS’s, 

vinculadas à Secretaria de Saúde do Município de Viseu/PA”. 

 

Contudo, ao analisar o Termo de Referência, observa-se flagrante restrição do caráter 

competitivo na descrição técnica dos seguintes itens: Aparelho de Raio-x (item 12) – pois exige que o 

Equipamento de Raio-X e o detector sejam do mesmo fabricante, que de início alertamos ser totalmente 

descabida tal exigência; a mácula ao caráter competitivo também recai na descrição técnica do item 

digitalizador CR (item 33) – pois, exige-se que o equipamento disponha de leitor de código de barras para 

identificação e reconhecimento dos cassetes, sem considerar outras tecnologias mercadológicas plenamente 

compatíveis com o fim operacional e diagnóstico. 

 

 Não bastasse a restrição à competitividade supramencionada, verificou-se, ainda, que a 

Impressora Dry - também abarcada no item 33 - carece de ajuste, pois em sua redação é aniquilada a 

participação de fabricantes que produzam Impressoras de filmes a seco com tecnologia de impressão via 

cabeça térmica, inviabilizando a competitividade por parte dessas empresas.  
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III – DO DIREITO 

 

Ressalta-se que a Lei de Licitações e Contratos, declara primazia em zelar pela Igualdade 

e Competitividade, ao passo ao passo que VEDA de maneira expressiva a toda e qualquer mácula ao caráter 

competitivo em suas contratações. 

 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). [grifo nosso] 

Art. 5º da L 14.133/2021 

 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações 

e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 

licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

Alínea “a”, do inciso primeiro do art. 9º da L 14.133/2021 

 

Alinhado ao entendimento acima, destaca-se que a exigência de que o detector digital seja 

obrigatoriamente da mesma marca do fabricante do equipamento de Raio-X configura clara afronta ao 

princípio da competitividade. A maior parte das fabricantes de equipamentos de Raios-X, embora produzam 

sistemas digitais, não fabrica diretamente seus detectores, utilizando módulos de detecção produzidos por 

terceiros amplamente homologados pela Anvisa dentro do conceito de Registro Único e plenamente 

compatíveis com a operação diagnóstica. Assim, exigir que ambos sejam da mesma marca carece de 

razoabilidade e impõe restrição indevida ao certame, frustrando a participação de fornecedores cuja 

integração entre equipamento e detector é mercadologicamente aceita, segura e regulamentada. 
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De igual modo, a previsão editalícia que restringe o cadastramento dos cassetes 

exclusivamente à tecnologia de leitor de código de barras integrado à estação torna-se igualmente 

incompatível com o princípio da competitividade, ao passo que desconsidera tecnologias amplamente 

difundidas no mercado, como a identificação e cadastramento via chip de radiofrequência (RFID), que 

executa a mesma função de modo automatizado, seguro e totalmente compatível com o fluxo operacional 

dos sistemas CR. Nesse sentido, faz-se necessária a flexibilização da redação, admitindo-se, como 

alternativa, que o digitalizador CR possa realizar a leitura e associação dos cassetes ao paciente mediante 

RFID, garantindo isonomia entre as licitantes e evitando a limitação técnica injustificada. 

 

A supressão do termo “laser” para exigência de tecnologia de impressão da impressora 

contida no item 33, encontra eco nos princípios licitatórios grifados do excerto acima, pois promoverá a 

devida igualdade entre as licitantes, promovendo, desse modo, a competividade benéfica à economicidade 

esperada ao Erário Público. Tal ajuste é necessário, a fim de garantir a igualdade entre as licitantes, propiciar 

maior variedade de propostas, suscitando uma maior economia ao Erário Público. Observe-se que toda essa 

cadeia de raciocínio vai ao encontro dos princípios licitatórios contidos no artigo 5º da Lei 14.133/2021. 

 

 

Nesse ínterim, digna-se fazer valer, também, o Princípio da Autotutela, cujo conceito, de 

maneira sucinta, traz no seu bojo que a Administração pode rever seus atos quando ilegais ou atos válidos, 

mas eivados de inconveniências, pois propicia a frustração de seus próprios objetivos bem como o do 

interesse Público. 

 

 

Súmula 473 

 

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 

os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

 

Súmula 473 do STF 

 

 

Requer-se que, ao apreciar o conteúdo deste instrumento, essa Administração leve em 

conta o princípio os princípios da Eficácia, da Proporcionalidade, da Razoabilidade, da Economicidade e o 

da Vantajosidade aplicando ao mérito da questão arguida o devido julgamento Objetivo. 
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IV – DA RESTRIÇÃO INDEVIDA À COMPETITIVIDADE 

 

 

ITEM 12 – APARELHO DE RAIO-X  

 

➜ Onde consta: 

 

... DETECTOR DEVE SER DA MESMA MARCA DO FABRICANTE DO EQUIPAMENTO 

... [grifo nosso] 

 

➜ Solicita-se a ajustar para: 

 

... REGISTRO ÚNICO NA ANVISA PARA O EQUIPMANETO E O DETECTOR... 

 

➜ Justificativa: 

 

A exigência de que o detector digital seja necessariamente da mesma marca do fabricante 

do equipamento de Raios-X constitui restrição técnica injustificada e viola o princípio da competitividade. 

A indústria radiológica opera majoritariamente sob o regime de integração multimarcas, uma vez que a 

maior parte dos fabricantes de Raios-X não produz seus próprios detectores, utilizando detectores de 

terceiros homologados e registrados na Anvisa dentro do modelo regulatório de Registro Único, plenamente 

compatíveis quanto à segurança, integração e desempenho. 

 

Os sistemas de Raios-X digitais (DR) são projetados para operar com detectores 

certificados independentemente da marca, desde que possuam compatibilidade DICOM, protocolos 

padrões de comunicação e integração. Exigir fabricante idêntico não melhora a segurança nem a 

performance diagnóstica, mas elimina a maior parte dos fornecedores do mercado, inviabilizando a 

competição e contrariando o art. 9º, I, “a”, da Lei 14.133/2021. 

 

A substituição da exigência para “Registro Único na Anvisa para o equipamento e o 

detector” é tecnicamente suficiente, atende às normas sanitárias e garante a segurança operacional, sem 

impor restrições ilegítimas ao mercado. 

 

ITEM 33 – DIGITALIZADOR TIPO CR - TECNOLOGIA DO SISTEMA DE IMPRESSÃO 

(LASER OU TÉRMICO) 

 

➜ Onde consta: 
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... LEITURA DE CHASSIS POR LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS INCLUINDO UMA 

UNIDADE LEITORA COMPLETA E UMA ESTAÇÃO DE TRABALHO PARA RADIOLOGIA E 

IDENTIFICAÇÃO ELETRÔNICA DOS CHASSIS ... [grifo nosso] 

 

E 

 

... LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS, INTEGRADO A ESTAÇÃO PARA 

CADASTRAMENTO DOS CASSETES E ASSOCIÁ-LOS AO PACIENTE ... [grifo nosso] 

 

➜ Solicita-se ajustar para: 

 

... LEITURA DE CHASSIS POR LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS OU, ENTÃO, DE 

MANIERA INTEGRADA, ATRAVÉS DE CHIP DE RADIOFREQUÊNCIA, INCLUINDO UMA 

UNIDADE LEITORA COMPLETA E UMA ESTAÇÃO DE TRABALHO PARA RADIOLOGIA E 

IDENTIFICAÇÃO ELETRÔNICA DOS CHASSIS ... 

 

E 

 

... LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS, INTEGRADO A ESTAÇÃO PARA 

CADASTRAMENTO DOS CASSETES E ASSOCIÁ-LOS AO PACIENTE, OU, ENTÃO, DE 

MANIERA INTEGRADA, ATRAVÉS DE CHIP DE RADIOFREQUÊNCIA ... 

 

➜ Justificativa: 

 

A limitação do cadastramento dos cassetes exclusivamente por meio de leitor de código 

de barras integrado representa uma especificação excessivamente restritiva e que não contempla tecnologias 

atualmente consolidadas no mercado. 

Os principais fabricantes de sistemas CR já utilizam, além do código de barras, 

tecnologias de identificação eletrônica via chip de radiofrequência (RFID), que realizam: 

 

- Leitura automática do cassete, 

 

- Associação de dados do paciente, 

 

- Rastreamento de uso, 

 

- Controle de histórico e manutenção. 
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Essa tecnologia é amplamente reconhecida no setor, padronizada e homologada, 

oferecendo eficiência igual ou superior ao código de barras — com a vantagem de reduzir erros humanos 

de leitura e acelerar o fluxo de trabalho. 

 

Impor exclusivamente o uso de código de barras: 

 

- Desconsidera soluções consolidadas e superiores disponíveis no mercado; 

 

- Restringe indevidamente a competitividade; 

 

- Impede a participação de fabricantes que utilizam RFID como método padrão; 

 

- Viola o art. 5º e o art. 9º, I, “a”, da Lei 14.133/2021. 

 

Portanto, a adoção da redação alternativa — aceitando código de barras ou RFID — 

garante igualdade entre as licitantes, mantém conformidade técnica e preserva a plena funcionalidade 

exigida para o processo diagnóstico. 

 

 

ITEM 33 - IMPRESSORA - TECNOLOGIA DO SISTEMA DE IMPRESSÃO (LASER OU 

TÉRMICO) 

 

➜ Onde consta: 

 

... TAMBÉM DE UMA IMPRESSORA TIPO LASER DRY PARA IMAGENS 

RADIOGRÁFICAS ... [grifo nosso] 

 

➜ Solicita-se a remoção do termo “tipo laser”, ficando a nova redação, conforme a seguir: 

 

... TAMBÉM DE UMA IMPRESSORA DRY PARA IMAGENS RADIOGRÁFICAS... 

 

➜ Pedimos remover o seguinte trecho: 

 

... TECNOLOGIA LASER ... 

 

➜ Justificativa: 
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 A exigência da tecnologia exclusivamente “laser” restringe de forma indevida a 

competitividade, visto que a tecnologia térmica é igualmente padrão no mercado de impressão radiográfica 

a seco (DRY), atendendo plenamente aos requisitos diagnósticos dos exames radiológicos, incluindo 

mamografia. 

 

Impressoras térmicas DRY possuem: 

 

-   Qualidade diagnóstica equivalente à laser, com resolução e escala de cinza compatíveis 

com padrões DICOM para todas as modalidades de diagnóstico; 

 

-   Homologação e Registro na Anvisa, garantindo segurança e eficácia; 

 

- Compatibilidade universal com equipamentos CR, DR, Raios-X analógicos, PACS e 

modalidades diagnósticas; 

 

-   Menor custo operacional, favorecendo a economicidade prevista na Lei 14.133/2021. 

 

Assim, a exigência exclusiva de tecnologia laser não encontra respaldo técnico, nem 

regulatório, e caracteriza direcionamento indevido — pois elimina fabricantes de impressoras térmicas que 

atendem integralmente aos requisitos diagnósticos. A supressão da expressão “tipo laser” restabelece a 

isonomia, promove a competitividade e permite maior economia ao Erário. 

 

V – DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer-se: 

 

▪  O recebimento e acolhimento desta impugnação, nos termos do art. 164 da Lei 

nº 14.133/2021; 

 

▪  A previsão de registro único na Anvisa para Raio-X e Detector e não mais que o 

Raio-X e o Detector sejam do mesmo fabricante; 

 

▪  A inclusão de recurso de leitura e identificação dos cassetes através de leitor 

integrado via Chip de Rádio Frequência (RFID); 

 

▪  A supressão de tecnologia laser para a impressora do item 33, passando à 

admissão de oferta de impressoras com sistema de impressão via cabeça térmica; e 
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▪  A suspensão do certame, até que as correções sejam devidamente publicadas. 

 

 

VI – DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

 

Requer, por fim, que todas as comunicações e notificações referentes a esta impugnação 

sejam encaminhadas para o e-mail licitacoes@konimagem.com.br. 

Certos de vosso compromisso com a legalidade e a impessoalidade, aguardamos 

manifestação e agradecemos desde já a atenção despendida. 

 

Termos em que pede deferimento.  

 

São Paulo - SP, 25 de novembro de 2025 

 

 

 

Dario Livrari 

Konimagem Comercial Ltda 

CPF: 082.014.378-29 

RG: 16.306.042-3 SSP/SP  

Sócio Diretor 

DARIO 
LIVRARI:08201437829

Assinado de forma digital por 
DARIO LIVRARI:08201437829
















